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PROJETO DE LEI N°  57  de 14  de  agosto   de 2020.
"Dispõe sobre alterações na Lei nº 5.548, de 13 de dezembro de 2013, e dá outras providências”.

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito do Município de Botucatu, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º.  A Lei nº 5.548, de 13 de dezembro de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 1º ..............................................................................

I - ..............................................................................

..............................................................................

d) nos afastamentos para tratamento de saúde por incapacidade temporária;

e) nas ausências por licença para tratamento de saúde que resultem em afastamento para tratamento de saúde por incapacidade temporária;

f) nas ausências por licença para tratamento de saúde, até 5 (cinco) dias no ano em exercício, cumulativamente. 

II - ..............................................................................

..............................................................................

b) a partir da quinta ausência por licença para tratamento de saúde, a razão de 01/30 (um trinta avos) por ausência, a contar da 6ª (sexta) falta;” (NR)
Art. 2º. Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de maio de 2020.
Mario Eduardo Pardini Affonseca 

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.







Trata-se de projeto de lei objetivando alterar a Lei nº 5.548, de 13 de dezembro de 2013, que disciplina o pagamento do Vale Compra Alimentos dos servidores e empregados públicos municipais, conforme exposição de motivos que acompanha o presente projeto.




Ante o exposto, apresento a essa Casa de Leis o incluso Projeto de Lei, que aguardo seja aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.      

Atenciosamente,

Mario Eduardo Pardini Affonseca 

Prefeito Municipal


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Botucatu/SP 

Exmo.  Sr. Presidente da Câmara Municipal

Exmos. Srs. Vereadores

Submetemos à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal o projeto de lei que dispõe sobre alterações na Lei nº 5.548, de 13 de dezembro de 2013, que disciplina o pagamento do Vale Compra Alimentos dos servidores e empregados públicos municipais.

Trata-se de alterações decorrentes de necessidade de adequação e aprimoramento legislativo decorrente das novas disposições constitucionais da EC nº 103/19 e da Lei Complementar Municipal nº 1.276/20.

Dentre outras disposições ali previstas, a Lei Complementar nº 1.276/20 limitou o rol de benefícios do regime próprio às aposentadorias e pensão por morte (Art. 9º, §2º da EC nº 103/19 c.c. o art. 39 da LCM 1231/2017 com redação dada pela LCM 1.2376/20) e transferiu a responsabilidade pelo pagamento dos afastamento por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade  diretamente pelo ente federativo, já que não correrão mais à conta do regime próprio de previdência (Art. 9º, §3º, EC nº 103/19 c.c. o art. 7º , § 1º da LCM 1.276/20).

O art. 7º, da LCM 1.276/20, conferiu natureza estatutária aos benefícios por incapacidade temporária ao trabalho (anteriormente chamado de auxílio-doença) e o salário maternidade e transferiu a responsabilidade pelo pagamento de tais afastamentos aos entes empregadores.

LCM 1.276/20. Art. 7° Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade passam a ser considerados benefícios estatutários, integrando a remuneração para todos os fins.

§ 1 ° A remuneração referida no caput deste artigo não será paga à conta do Regime Próprio de Previdência Social, ficando a cargo do ente empregador. 

Por sua vez, o art. 8º da LCM nº 1.276/20 trouxe disposições sobre a revogação de dispositivos legislativos municipais que ficaram em desacordo com EC nº 103/19 ou que não foram recepcionados pelas novas disposições Constitucionais, principalmente os benefícios que não possuem mais natureza previdenciária (dentre eles o auxílio doença e salário maternidade), que foram absorvidos pelos entes empregadores.

As alterações da Lei 5.548/13, são necessárias dentre outras situações, para adequações do pagamento do vale compra alimentos nas hipóteses nas ausências decorrentes de afastamentos para tratamento de saúde por incapacidade temporária (antigo auxílio doença).

Em razão destes motivos, que se reverterão em benefício tanto para a municipalidade como para o resguardo do interesse público, principalmente na contínua melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo Município, solicitamos sua aprovação por essa Colenda Casa de Leis e, ao ensejo, reiteramos votos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,
Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo
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